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PROMOTORIA DE JUSTICA DE CAMBUCI

Procedimento administrativo n® 011/2019

PROMOGAO DE ARQUIVAMENTO

~ Cuidam, os pvresen‘tes autos, de procedimento administrativo
instaurado no dmbito da Promotoria de J_Usticja de Cambuci, com a finalidade de
acompanhar a realidade de vida.do infante Waltter Junior Rodrigues Caitano,
visando a adocéo de providéncias neCé’ssérias a cessacao dé suposta situagao
de risco por ele vivenciada, em razéb_dé s_u_é"prépria:conduta e em decorréncia

de suposta negligéncié familiar no tocahtg,;aOS cuidaﬁos’ com o, tutelado.

O procedimento 'em’ ‘epigjrafe foi instaurado a partir das
informagdes constantes dos autos  da’ acao judicial n° 000128-
39.2018.8.19.0013, que tramita peranig a Vara Unica da'Comarca de Cambuci,
do qual foi extraido cépia integral pa‘ra"-"'iﬁléfguggo do fgito em epigrafe (fls. 05/85),
na esteira do que explicitado na promégé'oéu}a éiﬁbia consta do presente (fls.
126/129). - |

Como diligéncias i.r;';q%:iais, este 6rgdo ministerial expediu
oficios a Secretaria Municipal de Saﬁdé (fl. j86) ao fito de que elaborasse
relatério informando a atual situacdo quanto ao fornecnmento de medlcamentos
e consultas médicas ao tutelado; a equxpe técnica do CRAAI- ItapeTuna (fl. 87),
para elaboracéo de relatorio psacossocnal ‘do caso a Secretaria de Educagao
Municipal (fi. 88), solicitando elabaragéo de relatorlo com informacgdes acerca da
situagéo estudantil, como frequéngia e comportamento do infante; e, por fim, a
expedicdo de oficio ac Conselho Tutelgr de Qambum (ﬂ. 89), ao fim de

elaborassem relatério atualizado sobre a situagéo vivenciada pelo infante.

Pois bem. Vieram aos autos os relatorios solicitados por

este 6rgdo de execugdo, quais sejam, iglatério emitido pela Secretaria Municipal




de Educacéo (fls. 90/97), relatorio emitido pela equipe técnica do CRAAI- >
ltaperuna (fls. 98/101), relatdrio emitido pela Secretaria Mummpal de Saude (fls.
105/107) e relatério emitido pelo Conselhg Tutela de Cambuci (fls. 112/117).

O Parquet providenciou, é} fl. 117-v, a juntada aos autos do
relatério técnico psicossocial produzido pela equnpé técnica do juizo nos autos
da mencionada agao judicial n° 0001228 39 2018 8.219.0013 (fls. 118/124).

Em seguid'a, cuudéu _de.procgeder é'junt'ada de copia da

sentenca prolatada na agao judicial referida (fls. 132/133).

imperioso destacé‘r alguns tréchos do relatorio psicossocial
da equipe técnica interdisciplinar do TJRJ o] qual também embasou a promogao
ministerial da agao Judlmal em comento, juntada em copia as fls. 126/129: “o
infante Waltter Junior se encontra matrlcu/ado na’ escola em Frecheiras; que 0
infante esta sendo acompanhado pela Dr.? | Mércia psiquiatra e por
neuropediatra, em Campos dos Goytacazes; que a familia estd sendo
acompanhada pelo CRAS, CREAS e Conselho Tutelaf’ (fls. 118/124)

Segundo esse mesmo-relatono tecnlco o Conselho
Tutelar, ouvido, informou que a sntuagao do infante, ora tutelado “apresentou
mudancgas positivas, que a medicagéo esta sendo admlnlstrada corretamente, a
crianga frequentando a escola regularmente e apresenta bom comportamento.
A percepgdo que a conselheira apresentou foi- de que a familia esta se

organizando a fim de oferecer o suporte neces,sar/o 3 crianga’ (ﬂs 122/123).

Ainda no relatorio em comento o setor de psicologia, em
seu parecer, informou que “a familia nuclear ea rede famlllar"'Vem conseguindo
promover estratégias de apoio e deado ao desenvolwmento bIOpSICOSSOCIa/ de

Waltter Janior e seu irm&o” (fl. 123).

Cumpre destacar tambem 0 teor do parecer ministerial
emitido na agdo judicial ja referida, cu;a copla esta juntada aos autos (fls.
126/129), oportunidade em que este propno orgao de gxecugdo concluiu ser

“inegavel que houve significante melhora na. s:tuagao lnICIaImente ‘harrada (...) -~
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no tocante a situagéo de vida do infante”, réSs_aItando na referida agao qué “‘rv’i’né‘o
é caso de imposicdo de penalidade” aos fesponséveis pelo infante, sendo
apontando que “a melhor solugéo para o caso é a manutengéo; por parte de
todos os 6rgéos constituidos, do acompanﬁarhento do ndcleo familiar’ (fl. 129).
O parecer ministerial, & relevante deixar;‘r‘ég‘istrado, foi acolhido pela sentencga
(fls. 132/133). '

Este 6rgao mé‘nisteriafaihda _diligencidu jun’to ao Conselho
Tutelar de Cambuci para colher informagdés acerca da atual situagéo do infante
(fl. 133-v). |

Importante destacar a conclusédo do referido 6rgdo em
resposta a esta Promotoria de Justica, ocasido em que informa que “ndo existe

no momento nenhuma viaiag:éa de direitos com a vida do infante” (fl. 135).

Dessa forma, verifica-se que preservados.estdo os melhores

interesses e os direitos do infante em tela.

Com efeito, nao pef,éiste presente o,{?nteresse de agir
(utilidade e necessidade) na tutela protetiva  dos interesses do infante,

assegurados na Lei 8.069/90.

Nesse sentido, alids; o enunciado abaixo transcrito, da lavra

do Conselho Superior do Ministério Publicb do Estado do Rio de Janeiro, verbis:
. ) 5:

ENUNCIADO N° 14/07: INFANCIA E JUVENTUDE.
INEXISTENCIA DE *SITUACAO DE RISCO: Merece
homologagéo a prombgéo de arduivamentd.de procedimento
administrativo instaurado pafa apuraf noticia:de perigo a menor
de idade se, no curso da investigagéo, ficar comprovada a
inexisténcia de situagdo de risco bfévista no 'Eszfa._tL'!to da Crianga
e do Adolescente. "(Aprovédof‘fna _‘sesséo.de 05'de setembro de
2007) | '
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Diante do exposto, $em maiores e desnecgssarias delongas,

este 6rgdo ministerial promove O ARQUIVAMENTO do procedimento em

epigrafe e, por consequéncia, determina a Secretaria que providencie o estrito

cumprimento da Resolucao GPGJ n° 2'2‘27/2018 mormente a regra inserta

no seu artigo 38. bem como © determmado na stmula n° 09, do CSMPRJ:
“ARQUIVAMENTO DOS AUTOS PRINCIPAIS PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. Na forma das normas requlamentares pen‘mentes apos

arquivamento do Procedimento Admm/stratlvo pela Promotoria de Justica, ndo

havendo recurso_interposio_pelo . not:c:ante .comprovada_reqular ciéncia da

promocéo de arquivamento ou em razéo da ImDOSSIbIIIdade de cientificd-lo, 0s

autos serdo_arquivados no_&mbito_do orqaof de execugdo, sem remessa ou

comunicacdo ao Conselho Superior do Mini_stéfio PL’lb'Iico._:" (Aprovada na sessé@o
do dia 05 de outubro de 2017. Data da modificag@o: 13 de fevereiro de 2020,

com vigéncia apds _decorridos 60 (sessenta) dias da publicacdo. Objeto:

Reformulacdo da Sumula CSMP _n.° 09.. Fonte de publicagdo: Diério Oficial
Eletronico do MPRJ de 13.02.2020.) -

i

E a promogao.

* . 4

Cambuci, 25 de novemb_rc; de 2020.

Carlos Felipé F ntura Lopes '
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